
CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX 

CASA SEVERAQUE DIONÍSIO 
Instituída em 10 de Novembro de 1960 

LEI MUNIC IPAL W 1.199 DE 21 DE OUTUBRO DE 2010. 

Dispõe sobre as Diretrizes para elaboração da 
Lei Orçamentária de 2011 e dá outras 
providências. 

FAÇO SABER QUE A CÂMARA APROVOU E EU, NOS TERMOS 

DOS §§ 3° E 7° DO ARTIGO 35 DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO, PROMULGO A 

SEGUINTE LEI: 

Art. 1" O Orçamento do município de Bayeux, referente ao exercício de 

20 11 , será elaborado e executado segundo as diretrizes gerais estabelecidas nos termos da 

presente Lei, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2°, da Constituição Federal, no art. 

137, e na Lei Complementar nO 101/00 de 04 de maio de 2000, compreendendo: 

respectivas alterações; 

I - as Metas Fiscais; 

11 - as Prioridades da Administração Pública Municipal ; 

m - a Organização e Estrutura dos Orçamentos; 

IV - as diretrizes gerais para elaboração da Lei Orçamentária Anual e suas 

V - as diretrizes para elaboração da Lei Orçamentária Anua l; 

VI - as disposições sobre a Dívida Pública Municipal ; 

VII - as disposições relativas às despesas com pessoal e encargos sociais; 

vm - as disposições sobre receita e alterações na legislação tributária; 

IX - as disposições finai s. 

CAPÍTULOl 
DAS METAS FISCAIS 

Art. 2°. Em cumprimento ao estabelecido no artigo 4° da Lei Complementar 

nO 10 I, de 4 de maio de 2000, as metas fiscais de receitas, despesas, resultado primário, 

nominal e montante da dívida pública para o exercício financeiro de 20 11 , estão identificados 

nos Demonstrativos I a VIII desta Lei, em confonnidade com a Portaria n° 577/2008, de 17 de 

outubro de 2008, da Secretaria do Tesouro Nacional. 
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Art. 3°. A Lei Orçamentária Anual abrangerá as Entidades da Administração 

Direta, Indireta e da Seguridade Social. 

Art. 4°. Os Anexos de Metas Fiscais reFeridos no Art. 2° desta Lei 

constituem-se dos seguintes: 

Demonstrativo I - Metas Anuais 

Demonstrativo 11 - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício 

Anterior 

Demonstrativo 111 - Metas Fiscais Atuais Comparadas Com as Fixadas nos Três 

Exercícios Anteriores 

Demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio Líquido 

Demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos Com a Alienação de 

Ativos 

Demonstrativo VI - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime 

Próprio de Previdência dos Servidores Públicos 

Demonstrativo VII - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita 

Demonstrativo VIII - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter 

Continuado 

CAPÍTULOIJ 
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

Ar!. 5°. As prioridades e metas para o exercício de 2011 são aquelas 

estabelecidas no Demonstrativo Programa, instituído pelo Plano Plurianual (20 I 0-20 13). 

§ 1°. As prioridades e metas especificadas no Demonstrativo Programas 

terão procedência na alocação de recursos no Orçamento de 20 11, não se constituindo, todavia, 

em limite à programação das despesas 

§ 2°. Na elaboração da proposta orçamentária, o Poder Executivo poderá 

aumentar ou diminuir as metas fisicas estabelecidas no Plano Plurianual, a fim de compatibilizar 

a despesa orçada à receita estimada, de forma a preservar o equilíbrio das contas públicas. 

§ 3°. As prioridades mencionadas no caput deste artigo são as seguintes: 

2.1003 - Programa de Modernização e Atual. Tributária e Administrativa 
2.1004 - Programa de Apoio a Manutenção do meio Ambiente 
2.1005 - Programa de Preservação do Eco-Sistema do Mangue 
2.1007 - Modernização e Informatização dos Servidores Públicos 
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2.1008 - Apoio Administrativo - Educação 
2.1009 - Programa de Atendimento a Alunos com deficiência Visual 
2.10 I O - Programa de Educação de Jovens e Adultos 
2.10 12 - Programa de Educação Especial 
2. 10 14 - Segurança Pública 
2.1015 - Próprios Públicos Municipais 
2.10 16 - Programa de Desenvolvimento Turístico do Município 
2.200 I - Programa de Preservação das Matas 
2.2003 - Programa de Alimentação Escolar 
2.2004 - Ensino Fundamental 
2.2005 - Programa de Informatização nas Escolas 
2.2006 - Programa de Educação Profissionalizante 
2.2007 - Iluminação Pública 
2.2008 - Programa de Alimentação Popular 
2.2009 - Vias e Logradouros Urbanos 
2.20 I O - Mercados e Feiras Livres 
2.20 II - Programa de Assistência Funerária 
2.2012 - Serviços de Limpeza Urbana e Coleta de Lixo 
2.2013 - Sistema de Esgotamento Sanitário 
2.2014 - Sistema de Drenagem Urbana 
2.2023 - Programa Municipal de Emprego e Renda 
2.2024 - Programa de Formação Profissional 
2.2025 - Programa Melhor Idade 
2.2026 - Programa de Habilitação Popular 
3.10 19 - Apoio Administrativo - Fundo Municipal de Saúde 
3.2027 - Melhoria e Expansão da Rede Municipal de Saúde 
3.2028 - Consolidação e aperfeiçoamento do Modelo de Assistência à Saúde 
3.2029 - Consolidação e aperfeiçoamento do Modelo de Vigilância à Saúde 
3.203 I - Apoio Administrativo - Saúde 
3.2032 - Gestão de Políticas Municipais de Saúde 
3.2033 - Atenção integral na Rede Municipal de Saúde 
3.2034 - Serviço de Limpeza Urbana e coleta de lixo 
4.1020 - Instituto de Previdência 
5.2035 - Programa Auxiliar dos Portadores de Deficiências 
5.2039 - Assistência ao Trabalho e Ação Social 
5.2040 - Programa Alimentação Popular 
5.2041 - Programa de Atendimento as vitimas de violência 
5.2036 - Programa de Erradicação do Trabalho Infantil 
5.2037 - Programa de Apoio a criança e adolescente 
5.2038 - Programa Sentinela 
5.2042 - Programa Agente Jovem 

CAPÍTULom 
DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS 

Art. 6°. Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social discriminarão a 

despesa por Unidade Orçamentária, segundo a classificação funcional e a programática, 
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explicitando para cada projeto, atividade ou operação especial, respectivas metas e valores da 

despesa por grupo e modalidade de aplicação. 

§ 1°. A classificação funcional-programática seguirá o disposto na Portaria 

n.o 42, do Ministério de Orçamento e Gestão, de 14/04/99. 

§ 2". Os programas, classificadores da ação governamental, pelos quais os 

objetivos da administração se exprimem, são aqueles constantes do Plano Plurianual 2010-2013. 

§ 3°. Na indicação do grupo de despesa, a que se refere o caput deste artigo, 

será obedecida a seguinte classificação, de acordo com a Portaria Intenninisterial n.O 163/0 I, da 

Secretaria do Tesouro Nacional e da Secretaria de Orçamento Federal, e suas alterações: 

a) Pessoal e encargos sociais (I); 

b) juros e encargos da dívida (2); 

c) outras despesas correntes (3); 

d) investimentos (4); 

e) inversões financeiras (5); 

f) amortização da dívida (6). 

§ 4°. A reserva de contingência, prevista no art. 20 desta Lei, será 

identificada pelo dígito 9, no que se refere ao grupo de natureza de despesa. 

Ar!. 7°. Para efeito desta Lei, entende-se por: 

I - Programa, o instrumento de organização da ação governamental visando à 

concreti zação dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos no plano 

plurianual ; 

11 - Atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 

programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, das 

quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de governo; 

ITI - Projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 

programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto 

que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo; 

IV - Operação especial, as despesas que não contribuem para a manutenção das 

ações de governo, das quais não resulta um produto, e não geram contraprestação direta sob 

a forma de bens ou serviços. 
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V Unidade orçamentária, o menor nível da classificação institucional , 

agrupada em órgãos orçamentários, entendidos estes como os de maior nível da classificação 

institucional. 

Art. 8". Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus 

objetivos, sob a forma de atividades, projetos e operações especiais, especificando os 

respectivos valores e metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela realização da 

ação. 

Art. 9". Cada atividade, projeto e operação especial identificará a função, a 

subfunção, o programa de governo, a unidade e o órgão orçamentário, às quais se vinculam. 

Art. lO". As categorias de programação, de que trata esta Lei, serão 

identificadas no projeto de lei orçamentária por programas, atividades, projetos ou operações 

especiais. 

Art. li". As metas fisicas serão indicadas em nível de projetos e atividades. 

Art. 12". O projeto de Lei Orçamentária anual para o exercício financeiro de 

2011 será encaminhado ao Poder Legislativo municipal, até o dia 31 de agosto do corrente ano, 

de acordo com a Lei Orgânica do Município, e será composto de: 

I - texto da lei ; 

n - consolidação dos quadros orçamentários, incluindo os complementos 

referenciados no art. 22, inciso 111 , IV e § único da Lei n." 4.320/64; 

UI - anexo dos orçamentos fiscal e da seguridade social, detalhando a receita 

e a despesa na forma definida nesta Lei; 

IV - discriminação da receita e da despesa, referente aos orçamentos fiscal e 

da seguridade social; 

CAPÍTULO IV 
DAS DIRETRIZES GERAIS PARA ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL E 

SUAS ALTERAÇÕES 

Art. 13". O Orçamento do Município para o exercício de 20 II será elaborado 

visando assegurar o controle social e a transparência na execução do orçamento. 

§ I ". Os processos de elaboração e definição do Projeto de Lei Orçamentária para 

20 II e sua respectiva execução deverão ser realizados de modo a evidenciar a 
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transparência da gestão fiscal , observando-se o princípio da publicidade, permitindo-se dessa forma, o 

acesso da sociedade às informações relativas a essas etapas. 

§ 2°. Será assegurada aos cidadãos a participação no processo de e laboração e 

fi sca lização do orçamento, através da definição das prioridades de investimento de interesse do 

município, mediante regular processo de consulta . 

Art. 14°. No projeto de le i orçamentária anual, as rece itas e as despesas 

serão orçadas a preços correntes, estimados para o exercício a que se refere. 

Art. 15°. Na programação, nenhuma despesa poderá ser fixada sem que 

estejam defin idas as respectivas fontes de recursos; 

Art. 16°. A estimativa de receita de operações de crédito, para o exercíc io de 

20 11 , terá como limite máx imo, as Resoluções 40/0 I e 43/0 I, do Senado Federal. 

Art. 17°. Além de observar as demais diretrizes estabe lecidas nesta Lei , a 

a locação de recursos na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais, bem como a respectiva 

execução, serão feitas de forma a propiciar o contro le dos custos das ações e a avaliação dos resultados 

dos programas de governo. 

Art. 18°. A Reserva de Contingência será fixada em valor equi valente a até 

3% (três por cento), da receita corrente líquida est imada. 

§ 1°. Os recursos da Reserva de Contingência serão destinados ao 

atendimento de passivos contingentes e outros ri scos e eventos fi sca is imprevistos, obtenção de 

resultado primário positivo se for O caso, e também para a abertura de créditos adicionais 

suplementares conforme disposto na Portaria MPO nO. 4211999, art. 5°. e Portaria STN nO. 

163/200 1, art. 8°. (art. 5°. 111, " b" da LRF). 

§ 2°. Os recursos da Reserva de Contingência destinados a riscos fisca is, 

caso este não se concretizem até o dia OI de dezembro de 201 1, poderão ser utilizados por ato 

do Chefe do Poder Executivo Mun icipal para abertura de créditos adicionais suplementares de 

dotações que se tornaram insuficientes. 

Art. 19°. As alterações do Quadro de Detalhamento de Despesa - QDD - nos 

níve is de modalidade de ap li cação, e lemento de despesa e Fonte de recurso, observado os 
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mesmos grupo de despesa, categoria econômica, projeto/atividade/ /operação especial e unidade 

orçamentária, poderão ser realizadas para atender ilS necessidades de execução, mediante 

publicação. 

Art. 20". As alterações decorrentes da abertura e reabertura de créditos 

adicionais integrarão os quadros de detalhamento de despesa, os quais serão modificados 

independentemente de nova publicação. 

Art. 21". O Poder Executivo Municipal poderá incluir na Lei Orçamentária 

anual e em seus créditos adicionais, dotações a título de auxílio financeiro a pessoas fis icas e, de 

quaisquer recursos do município, para clubes, associações e entidades privadas, sem fins 

lucrativos, de atividades de natureza continuada de atendimento direto ao público nas áreas de 

assistência social, saúde e educação, ou que esteja registrada no Conselho Nacional de 

Assistência Social- CNAS, a dotações a título de subvenções sociais. 

Parágrafo Único - A concessão de beneficio de que se trata o caput deste 

artigo, deverá ser definida em lei especifica. 

CAPjTULOV 
DAS DIRETRIZES PARA EXECUÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA 

Ar!. 22". No caso de necessidade de limitação de empenho das dotações 

orçamentárias e da movimentação financeira, a serem efetivadas nas hipóteses previstas no art. 

9° e no inciso 11 , § 1°, do art. 31, da Lei Complementar n° 101 de 04/05/2000, essa limitação 

será aplicada aos Poderes Executivo e Legislativo de forma proporcional à partícípação de seus 

orçamentos, excluídas as duplicidades, na Lei Orçamentária Anual. 

§ 1°. Ocorrendo a hipótese definida no caput deste artigo, o Poder Executivo 

comunicará ao Poder Legislativo, o montante que lhe caberá tornar indisponível, para empenho 

e movimentação financeira. 

§ 2°. O repasse financeiro a que se refere o art. 168, da Constituição 

FederaV88 fica incluído na limitação prevista no caput deste artigo. 

Ar!. 23". A execução orçamentária, direcionada para a efetivação das metas fi scais 

estabelecidas em anexo, deverá ainda, manter a receita corrente superavitária frente às 

despesas correntes, com a finalidade de comportar a capacidade própria de investimento. 
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Art. 24°. A Lei Orçamentária poderá autorizar a rea lização de operações de 

crédito por antecipação de receita, desde que observado o disposto no art. 38 da LRF. 

Art. 25°. A abertura de créd itos suplementares e especia is dependerá da 

existência de recursos disponíveis para a despesa. 

Parágrafo único - A Lei Orçamentária poderá autorizar a abertura de créd itos 

Ad icionais Suplementares até o limite de 40% da despesa fi xada, em consonância com as 

disposições contidas no artigo 43 da Lei 4.320/64. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A DÍVLDA PÚBLICA MUNICIPAL 

Art. 26°. A Lei Orçamentária de 20 II poderá conter autorização para 

contratação de Operação de Crédito para atendimento à Despesas de Capital, observado o limite 

de endividamento, de até 10% das Receitas Correntes Líquidas apuradas até o fin al do semestre 

anterior a assinatura do contrato, ou até o limite dos créd itos destinados a despesas de capita l, na 

forma estabelecida nos artigos 30, 3 1 e 32 da LRF e Lei n°. 4.320/64 . 

Art. 27°. A contratação de operações de crédito dependerá de autorização 

legis lativa. 

Art. 28°. Ultrapassado o limite de endividamento defi nido na legislação 

pertinente e enquanto perdurar o excesso, o Poder Executivo obterá resultado primário 

necessário através da limi tação de empenho e movimentação financeira . (art. 3 I , § I "., 11 da 

LRF). 

CAPÍTULOVO 
DAS DISPOSIÇÕES RELA TIV AS ÀS DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS SOClAIS 

Art. 29°. Os Poderes Executivo e Legislativo terão, os limites na e laboração 

de suas propostas orçamentárias para pessoa l e encargos sociais, observados os arts. 19, 20 e 71 , 

da Lei Complementar n.o 10 I , de 2000. 
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Art. 30°. Fica excluído da proibição prevista no inCISO V, parágrafo único, 

do art. 22, da Lei Complementar 10 I, a contratação de hora extra para pessoa l, quando se tratar 

de relevante interesse público. 

Ar!. 31°. Se a despesa total com pessoal ultrapassar os limites estabelecidos 

no art. 19° da LC n.o 101 /00, a adoção das medidas de que tratam os parágrafos 3° e 4° do Art. 

169 da CF, preservará os servidores das áreas de Saúde, Educação e Assistência Social. 

CAPÍTULO Vill 
DAS DISPOSiÇÕES SOBRE RECEITA E ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO 

TRIBUTÁRIA 

Art. 32". A estimativa da receita que constará do Projeto de Lei 

Orçamentária para o exercício de 20 11, contemplará as medidas de aperfeiçoamento da 

administração dos tributos municipal, com vistas à expansão de base de tributação e 

conseqüente aumento das receitas próprias. 

Art. 33°. A estimativa da receita mencionada no artigo anterior será levada 

em consideração o impacto de alteração na legislação tributária, observada a capacidade 

econômica do contribu inte e ajusta distribuição de renda, com destaque para a: 

1- Atualização da planta genérica de valores do Município; 

11 - Revisão, atual ização ou adequação da legislação sobre o Imposto Predial 

e Territorial Urbano; 

111 - Revisão da legislação referente ao Imposto sobre Serviços de Qualquer 

Natureza; 

IV - Revisão da Legislação aplicável ao Imposto sobre Transmissão Inter 

Vivos e de Bens Imóveis e de Direito Reais sobre Imóve is; 

V - Instituição de taxas pela utilização efetiva ou potencial de serviços 

públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou posto à sua disposição; 

VI - Revisão da legislação sobre taxas pelo exercício de policia; 

VII - Revisão das isenções dos tributos municipais, para manter o interesse 

público e a justiça fiscal. 
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§ 1° - Com o objetivo de estimular o desenvolvimento econômico e cultura l do 

Município, o Poder Executivo encam inhará projetos de lei de incentivos ou benefícios de 

natureza tributária, cuja renúncia poderá alcançar os montantes dimensionados no anexo de 

metas fi scais, já considerados no cálcul o do resu ltado primário. 

§ 2° - A parcela da receita orçamentária prevista no caput deste artigo, que 

decorrer de propostas de alterações na legis lação tributária, ainda em tramitação, quando do envio do 

projeto de lei orçamentária anual à Câmara, poderá ser identificada, di scriminando-se 

as despesas cUJa execução ficará condicionada à aprovação das respectívas a lterações 

legislativas. 

CAPíTULO Vlli 
DAS DISPOSiÇÕES FINAIS 

Art. 34". São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de 

despesas, que impliquem na execução de despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade 

de dotação orçamentária e sem adeq uação com as cotas finance iras de desembolso. 

Art. 35°. Entende-se, para efeito do § 3°, do art. 16 da Lei Complementar nO 

10 I, de 2000, como despesa irre levante, aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, 

os limites dos incisos I e " do art. 24 da Lei 8.666, de 1993 . 

Ar!. 36°. A mesa da Câmara Municipa l deverá encaminhar ao Poder 
Executivo Municipal até 31 de julho de 20 I O, a proposta orçamentária relativa às dotações do 
Poder Legislativo para o exercício de 20 I I, observado as disposições do Art. 29-A da 
Constituição Federal e a previsão da Receita do exercício corrente prevista pelo Poder 
Executivo. 

Ar!. 37°. A Câmara Municipal deverá devolver para a sanção do Prefeito, 

a Lei Orçamentária An ual com os respectivos autógra fos, até O I de dezembro do corrente ano, 

que deverá ser sancionada e publicada até o dia 3 1 de dezembro. 

Parágrafo único - A Câmara Mun icipal não entrará em recesso enq uanto não 

cumprir o di sposto no "caput" deste artigo. 

Art. 38°. Caso o projeto de lei orçamentária de 20 I I não seja sancionado 

até 3 1 de dezembro de 20 I O, a programação dele constante poderá ser executada em cada mês, 
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até o limi te de J/J2 (u m doze avos) do total de cada dotação, na forma da proposta remetida a 

Câmara Municipal, enquanto a respectiva lei não for sancionada. 

Art. 39°. O Poder Executivo estabelecerá a programação fi nanceira c o 

cronograma anual de desembolso mensal, nos termos do art. 8° da Lei Complemcntar n" 10 1/00, 

por grupo de despesa, bem como as mctas bimestrais de arrecadação, até trinta dias após a 

pu bli cação da lei orçamentária anual. 

Art. 40". Serão consideradas lega is as despesas com juros e mu ltas pelo 

eventual atraso no pagamento de compromissos assumidos, motivados por insufic iência de 

tesouraria. 

Art. 41°. Os créditos especiais e extraordi ná rios, abertos nos últimos quatro 

meses do exercíCIO, poderão ser reabertos no exercício subseqüente, por ato do Chefe do Poder 

Executivo. 

Art. 42°. O Poder Executivo está autorizado a transferi r recursos fi nance iros 

aos órgãos da administração indireta que participam do orçamento do município. 

Art. 43°. O Executivo Municipal está autorizado a assinar convênios com O 

Governo Federal e Estadual através de seus órgãos da administração di reta ou indirel<"\, para a 

reali zação de obras ou serviços de competência ou não do município. 

Art. 44°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Bayeux, em 2 J de outubro de 20 I O. 
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